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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA IV REGIÃO
ADVOGADO : FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA FECHIO - SP207022
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA
ADVOGADOS : GUILHERME DOMINGUES BRESLAUER - RJ072809

CARLOS MARCAL DE LIMA SANTOS - PR016555
ALBERTO DE MOURA MARQUES - PR057868

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ATIVIDADE 
BÁSICA NÃO SUJEITA À FISCALIZAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução 
fiscal movidos por conselho profissional, em decorrência da imunidade 
tributária, da necessidade de observância do rito do CPC para a execução 
contra a Fazenda Pública e da não submissão das atividades da Embrapa ao 
poder de fiscalização do conselho. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação à alegação de violação do art. 5º da Lei n. 
12.514/2011, a Corte Regional, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento: "Conforme informação constante dos autos, 
o registro da embargante foi realizado em 27/08/1991, época em que a 
legislação regente do tema (Lei nº6.839/80) dispunha que a obrigação ao 
registro perante o conselho e, consequentemente, ao pagamento de 
anuidades, era determinada pela atividade efetivamente desenvolvida pela 
empresa. Apenas a partir da Lei Lei nº 12.514/2011 houve a alteração do 
fato gerador da anuidade, que passou a ser a inscrição no respectivo 
Conselho. In casu, as atividades básicas e preponderantes da empresa 
embargante não estão abrangidas pelas que devem ser fiscalizadas pelo 
Conselho embargado, razão pela qual o registro foi indevido, sendo, por 
consequência, descabida a cobrança das respectivas anuidades, nos moldes 
decididos pela sentença, confirmada pela decisão monocrática ora 
agravada. Insta ressaltar, ademais, que entre a análise inicial do pleito e o 
julgamento do presente recurso, não há nos autos alteração substancial 
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capaz de influir na decisão proferida, adotando-se, pois, tais fundamentos 
como razão de decidir na medida em que reveste-se de plena legitimidade 
jurídico-constitucional a utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da 
motivação 'per relationem', que se mostra compatível com o que dispõe o 
art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado 
- referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que 
deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do Ministério 
Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como 
coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou (...)."

III - Consoante se verifica dos excertos colacionados do aresto 
recorrido, a Corte Regional, fundamentada nos elementos fáticos dos autos, 
concluiu que o registro da empresa recorrida no conselho recorrente teria 
ocorrido em 27/8/1991, época em que a legislação regente do tema (Lei n. 
6.839/1980) dispunha que a obrigação de registro, perante o conselho e, 
consequentemente, o pagamento de anuidades, eram determinados pela 
atividade efetivamente desenvolvida pela empresa, sendo que, apenas a 
partir da Lei n. 12.514/2011, houve a alteração do fato gerador da anuidade, 
que passou a ser a inscrição no respectivo conselho, pelo que entendeu não 
ser descabida a cobrança das respectivas anuidades. Nesse passo, para se 
deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo serem devidas as 
anuidades em razão da inscrição voluntária da empresa recorrida no 
conselho, na forma pretendida no apelo especial, demandaria o 
revolvimento do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência 
impossível pela via do recurso especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.085.033/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe 
de 18/12/2023; AgInt no REsp n. 2.085.033/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
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AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
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I - Na origem, trata-se de embargos à execução 
fiscal movidos por conselho profissional, em decorrência da imunidade 
tributária, da necessidade de observância do rito do CPC para a execução 
contra a Fazenda Pública e da não submissão das atividades da Embrapa ao 
poder de fiscalização do conselho. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Em relação à alegação de violação do art. 5º da Lei n. 
12.514/2011, a Corte Regional, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento: "Conforme informação constante dos autos, 
o registro da embargante foi realizado em 27/08/1991, época em que a 
legislação regente do tema (Lei nº6.839/80) dispunha que a obrigação ao 
registro perante o conselho e, consequentemente, ao pagamento de 
anuidades, era determinada pela atividade efetivamente desenvolvida pela 
empresa. Apenas a partir da Lei Lei nº 12.514/2011 houve a alteração do 
fato gerador da anuidade, que passou a ser a inscrição no respectivo 
Conselho. In casu, as atividades básicas e preponderantes da empresa 
embargante não estão abrangidas pelas que devem ser fiscalizadas pelo 
Conselho embargado, razão pela qual o registro foi indevido, sendo, por 
consequência, descabida a cobrança das respectivas anuidades, nos moldes 
decididos pela sentença, confirmada pela decisão monocrática ora 
agravada. Insta ressaltar, ademais, que entre a análise inicial do pleito e o 
julgamento do presente recurso, não há nos autos alteração substancial 
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capaz de influir na decisão proferida, adotando-se, pois, tais fundamentos 
como razão de decidir na medida em que reveste-se de plena legitimidade 
jurídico-constitucional a utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da 
motivação 'per relationem', que se mostra compatível com o que dispõe o 
art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado 
- referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que 
deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do Ministério 
Público ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como 
coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou (...)."

III - Consoante se verifica dos excertos colacionados do aresto 
recorrido, a Corte Regional, fundamentada nos elementos fáticos dos autos, 
concluiu que o registro da empresa recorrida no conselho recorrente teria 
ocorrido em 27/8/1991, época em que a legislação regente do tema (Lei n. 
6.839/1980) dispunha que a obrigação de registro, perante o conselho e, 
consequentemente, o pagamento de anuidades, eram determinados pela 
atividade efetivamente desenvolvida pela empresa, sendo que, apenas a 
partir da Lei n. 12.514/2011, houve a alteração do fato gerador da anuidade, 
que passou a ser a inscrição no respectivo conselho, pelo que entendeu não 
ser descabida a cobrança das respectivas anuidades. Nesse passo, para se 
deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo serem devidas as 
anuidades em razão da inscrição voluntária da empresa recorrida no 
conselho, na forma pretendida no apelo especial, demandaria o 
revolvimento do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência 
impossível pela via do recurso especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.085.033/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe 
de 18/12/2023; AgInt no REsp n. 2.085.033/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim resumido:

AGRAVO INTERNO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONSELHO 
PROFISSIONAL - REGISTRO ANTERIOR A LEI Nº 12.514/2011 - ATIVIDADE 
BÁSICA NÃO SUJEITA A FISCALIZAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE 
QUÍMICA - ANUIDADES INDEVIDAS - AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com o artigo 1º da Lei nº 6.839/80, o critério legal para a 
obrigatoriedade de registro perante os Conselhos profissionais, bem como para a contratação 
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de profissional especializado, dá-se pela atividade básica ou pela natureza dos serviços 
prestados.

2. Para se estar sujeito à fiscalização de conselho profissional, é necessário que a 
atividade básica exercida esteja submetida à sua atuação.

3. A agravante não exerce atividade básica relacionada a química. Desse modo, não 
está obrigada a manter registro perante o Conselho, sendo indevidas as anuidades cobradas.

4. Agravo interno desprovido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Com efeito, a controvérsia refere-se à legalidade da cobrança das anuidades 
executadas, pela ocorrência do fato gerador do tributo, qual seja, o registro espontâneo no 
Conselho Recorrente.

[...]
Para extrair tal constatação não há qualquer necessidade de adentrar novamente nos 

fatos e provas produzidas ao longo da instrução, bastando analisar o Acórdão recorrido, 
visto que expressamente consigna a existência de registro da Recorrida.

[...]
Frise-se, novamente, que não é necessária a reanálise de fatos e provas constantes dos 

autos para comprovar a violação ao mencionado artigo, visto que o fato da Agravada possuir 
registro é fato incontroverso.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegação de violação do art. 5º da Lei n. 12.514/2011, a Corte 

Regional, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento:

Conforme informação constante dos autos, o registro da embargante foi realizado em 
27/08/1991, época em que a legislação regente do tema (Lei nº6.839/80) dispunha que a 
obrigação ao registro perante o conselho e, consequentemente, ao pagamento de anuidades, 
era determinada pela atividade efetivamente desenvolvida pela empresa. Apenas a partir da 
Lei Lei nº 12.514/2011 houve a alteração do fato gerador da anuidade, que passou a ser a 
inscrição no respectivo Conselho.

In casu, as atividades básicas e preponderantes da empresa embargante não estão 
abrangidas pelas que devem ser fiscalizadas pelo Conselho embargado, razão pela qual o 
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registro foi indevido, sendo, por consequência, descabida a cobrança das respectivas 
anuidades, nos moldes decididos pela sentença, confirmada pela decisão monocrática ora 
agravada.

Insta ressaltar, ademais, que entre a análise inicial do pleito e o julgamento do 
presente recurso, não há nos autos alteração substancial capaz de influir na decisão 
proferida, adotando-se, pois, tais fundamentos como razão de decidir na medida em que 
reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, pelo Poder Judiciário, 
da técnica da motivação 'per relationem', que se mostra compatível com o que dispõe o art. 
93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado - referindo-se, 
expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que deram suporte a anterior 
decisão (ou, então, a pareceres do Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por 
órgão apontado como coator) - constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou (...).

 

Consoante se verifica dos excertos colacionados do aresto recorrido, a Corte 

Regional, fundamentada nos elementos fáticos dos autos, concluiu que o registro da 

empresa recorrida, no conselho recorrente, teria ocorrido em 27/8/1991, época em que a 

legislação regente do tema (Lei n. 6.839/1980) dispunha que a obrigação de registro, 

perante o conselho e, consequentemente, o pagamento de anuidades, eram 

determinados pela atividade efetivamente desenvolvida pela empresa, sendo que, apenas 

a partir da Lei n. 12.514/2011, houve a alteração do fato gerador da anuidade, que passou 

a ser a inscrição no respectivo conselho, pelo que entendeu não ser descabida a cobrança 

das respectivas anuidades.

Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo 

serem devidas as anuidades em razão da inscrição voluntária da empresa recorrida no 

conselho, na forma pretendida no apelo especial, demandaria o revolvimento do mesmo 

acervo fático-probatório já analisado, providência impossível pela via do recurso 

especial, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SÚMULAS 7 
E 83 DO STJ. APLICAÇÃO. CONSONÂNCIA COM TEMAS REPETITIVOS 616 E 617 
DO STJ. PESSOA JURÍDICA. ATIVIDADE PRIVATIVA DE MÉDICO VETERINÁRIO 
NÃO VERIFICADA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que entendeu incidentes as Súmulas 7 e 
83/STJ.

2. O Tribunal de origem afirma: "é de nenhuma importância que o executado outrora 
tivesse se inscrito no Conselho exequente", "sendo aceitável que o fez por engano - ou 
talvez induzido a erro - justo porque ninguém é obrigado a pagar carga tributária se não 
deve figurar como contribuinte de fato ou de direito","estando o conselho profissional 
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vinculado ao princípio da legalidade na seara administrativa e tributária".
3. Afirma, ainda, que a atividade básica da Empresa não constitui atividade-fim da 

medicina veterinária e não a obriga à inscrição no conselho de Classe. Sendo assim, as 
exações somente poderiam ter sido realizadas caso o fato gerador estivesse dentro da 
previsão normativa.

4. Assim, entendeu pela aplicação do Temas repetitivos 616 e 617/STJ.
5. Observa-se que o acórdão impugnado está em sintonia com o atual entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

6. A Corte regional concluiu que "as atividades desempenhadas pela executada não 
estão sujeitas à inscrição e fiscalização do respectivo Conselho Regional". Para modificar o 
entendimento firmado no aresto recorrido, seria necessário exceder as razões nele 
colacionadas - o que demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedada 
em Recurso Especial conforme dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial". Na mesma linha: AgRg no AREsp 845.853/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.5.2016.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.085.033/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SÚMULAS 7 

E 83 DO STJ. APLICAÇÃO. CONSONÂNCIA COM TEMAS REPETITIVOS 616 E 617 
DO STJ. PESSOA JURÍDICA. ATIVIDADE PRIVATIVA DE MÉDICO VETERINÁRIO 
NÃO VERIFICADA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que entendeu incidentes as Súmulas 7 e 
83/STJ.

2. O Tribunal de origem afirma: "é de nenhuma importância que o executado outrora 
tivesse se inscrito no Conselho exequente", "sendo aceitável que o fez por engano - ou 
talvez induzido a erro - justo porque ninguém é obrigado a pagar carga tributária se não 
deve figurar como contribuinte de fato ou de direito","estando o conselho profissional 
vinculado ao princípio da legalidade na seara administrativa e tributária".

3. Afirma, ainda, que a atividade básica da Empresa não constitui atividade-fim da 
medicina veterinária e não a obriga à inscrição no conselho de Classe. Sendo assim, as 
exações somente poderiam ter sido realizadas caso o fato gerador estivesse dentro da 
previsão normativa.

4. Assim, entendeu pela aplicação do Temas repetitivos 616 e 617/STJ.
5. Observa-se que o acórdão impugnado está em sintonia com o atual entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, na espécie o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

6. A Corte regional concluiu que "as atividades desempenhadas pela executada não 
estão sujeitas à inscrição e fiscalização do respectivo Conselho Regional". Para modificar o 
entendimento firmado no aresto recorrido, seria necessário exceder as razões nele 
colacionadas - o que demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos autos, vedada 
em Recurso Especial conforme dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial". Na mesma linha: AgRg no AREsp 845.853/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.5.2016.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.085.033/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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ADVOGADOS : GUILHERME DOMINGUES BRESLAUER - RJ072809

CARLOS MARCAL DE LIMA SANTOS - PR016555
ALBERTO DE MOURA MARQUES - PR057868

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
CORPORATIVAS - CONSELHOS REGIONAIS E AFINS (ANUIDADE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA IV REGIÃO
ADVOGADO : FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA FECHIO - SP207022
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA
ADVOGADOS : GUILHERME DOMINGUES BRESLAUER - RJ072809

CARLOS MARCAL DE LIMA SANTOS - PR016555
ALBERTO DE MOURA MARQUES - PR057868

Documento eletrônico VDA44471632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/11/2024 00:30:07
Código de Controle do Documento: eb979d49-5089-43b1-ac5c-edc0a2707380



TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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